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Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos, à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2022.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Nota  
explicativa Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equiv. de caixa 4 55.291 44.617 117.055 99.082
Aplicações financeiras 5 – – 1.084 1.219
Instrum. derivativos 19 – – 8.714 12.982
Clientes 6 362 221 120.219 106.480
Estoques 7 – 1 215.681 234.310
Tributos a recuperar 8 709 774 9.799 64.338
Outros créditos 34 578 4.445 4.964
Total do ativo circulante 56.396 46.191 476.997 523.375
Não circulante
Depósitos judiciais 17 – – 1.423 1.000
Outros créditos – – 11.250 12.498
Tributos a recuperar 8 14.705 14.705 18.483 19.061
Investimento 11 364.885 358.558 – –
Propr. para investim. 13 7.248 7.262 7.248 7.262
Imobilizado 12 – – 136.833 132.653
Intangível – – 3.679 4.095
Total do ativo não circul. 386.838 380.525 178.916 176.569
Total do ativo 443.234 426.716 655.913 699.944

Nota  
explicativa Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Passivo
Circulante
Empréstimos e financiam. 15 – – 25.601 49.194
Fornecedores 14 33 68 102.231 123.281
Obrigações sociais 7 6 14.698 10.861
Obrigações fiscais 528 588 7.782 18.012
Obrig. parcelam. de tributos 16 – – 1.274 1.303
Adiantamento de clientes – – 3.178 2.172
Partes relacionadas 10 – 226 – 226
Dividendos propostos 18 10.315 25.606 10.438 25.606
Outras obrigações 34 18 456 343
Total do passivo circulante 10.917 26.512 165.658 230.998
Não circulante
Empréstimos e financiam. 15 – – 31.328 38.922
Obrig. com parcel. de trib. 16 – – 5.600 6.897
Partes relacionadas 10 65.000 – 65.000 –
Provisão para trib. diferidos 9 722 955 13.583 16.535
Provisão para riscos fiscais,
 trabalhistas e cíveis 17 11.451 10.775 19.600 18.118
Total do passivo não circul. 77.173 11.730 135.111 80.472
Patrimônio líquido 18
Capital social 162.934 162.934 162.934 162.934
Reserva legal 25.583 23.411 25.583 23.411
Res. p/ manut. capital de
 giro e novos investimentos 193.274 161.904 193.274 161.904
Ações em tesouraria (72.829) (7.829) (72.829) (7.829)
Aj. de avaliação patrimonial 41.689 43.816 41.689 43.816
Aj. de aval. patrim. cambial 4.493 4.238 4.493 4.238
Patrimônio líquido atribuível 
aos propr. da controladora 355.144 388.474 355.144 388.474
Total do patrimônio líquido 355.144 388.474 355.144 388.474
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 443.234 426.716 655.913 699.944

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de reais, exceto o lucro por ação)
Nota  

explicativa Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional líquida 20 – – 653.804 598.216
Custo dos prod. vendidos 23 – – (454.406) (412.337)
Lucro bruto – – 199.398 185.879
Rec. (desp.) operacionais
Despesas comerciais 23 – – (86.690) (78.729)
Desp. gerais e administr. 23 (188) 171 (52.178) (38.458)
Outras rec. (desp.) operac. 22 5 700 (302) 40.050
Equivalência patrimonial 11 39.315 103.597 – –
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro 39.132 104.468 60.228 108.742
Resultado financeiro
Despesas financeiras 21 35 45 (18.039) (14.199)
Receitas financeiras 21 5.430 1.211 13.809 38.469

5.465 1.256 (4.230) 24.270
Lucro operac. antes do IR e
 da contribuição social 44.597 105.724 55.998 133.012
Provisão de IR e CS 9 (1.166) 2.089 (12.567) (25.199)
Lucro líquido do exercício 43.431 107.813 43.431 107.813
Lucro atrib. ao controlador 43.431 107.813
Lucro atrib. ao não control.
Lucro por ação - em R$ 0,81 2,01

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos resultados abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 43.431 107.813 43.431 107.813
Outros result. abrang. que podem ser 
subseq. reclassificados para o resultado:
Difer. cambiais sob/ control. no exterior (1.446) 378 (1.446) 378
Resultado abrangente total do exercício 41.985 108.191 41.985 108.191
Lucro atribuído ao controlador 108.191
Lucro atribuído ao não controlador

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Capital  
social

Ações em 
 tesouraria

Reserva 
 legal

Reserva 
 manutenção 

de capital  
de giro e  

novos  
investimentos

Ajuste  
avaliação 

patrimonial

Ajuste  
avaliação 

patrimonial 
controlada

Lucros  
acumulados

Total dos 
acionistas 

controladores

Total dos 
acionistas 

não controladores

Total do  
patrimônio  

líquido total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 162.934 (7.829) 18.021 95.773 10.807 37.354 – 317.060 – 317.060
Resultado líquido do exercício – – – – – – 107.813 107.813 – 107.813
Realização do aj. de avaliação patrimonial – – – – (6) (479) 485 – – –
Variação cambial de controlada no exterior – – – – 378 – – 378 – 378
Reserva legal – – 5.390 – – – (5.390) – – –
Dividendos pagos – – – (11.170) – – – (11.170) – (11.170)
Dividendos propostos – – – – – – (25.606) (25.606) – (25.606)
Constituição e reclassificação de reservas – – – 77.301 – – (77.301) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 162.934 (7.829) 23.411 161.904 11.179 36.875 – 388.474 – 388.474
Resultado líquido do exercício – – – – – – 43.431 43.431 – 43.431
Realização do aj. de avaliação patrimonial – – – – (6) (420) 426 – – –
Variação cambial de controlada no exterior – – – – (1.446) – – (1.446) – (1.446)
Ações em tesouraria – (65.000) – – – – – (65.000) – (65.000)
Reserva legal – – 2.172 – – – (2.172) – – –
Dividendos propostos – – – – – – (10.315) (10.315) – (10.315)
Constituição e reclassificação de reservas – – – 31.370 – – (31.370) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 162.934 (72.829) 25.583 193.274 9.727 36.455 – 355.144 – 355.144

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das ativid. operacionais
Lucro operacional antes do IR e da CS 44.597 105.724 55.998 133.012
Ajuste por:
Depreciação 14 13 10.362 9.539
Amortização – – 769 498
Resultado de equivalência patrimonial (39.315) (103.597) – –
Custo na baixa de imobilizado – – 545 5.283
Custo na baixa de intangível – – 270 1.807
Provisão para impairment em imobilizado – – – –
Prov. p/ riscos fiscais, trabalh. e cíveis 676 (49) 1.482 1.115
Provisão para estoques de giro lento – – 5.067 1.210
Prov. de não realiz. de adiant. a fornec. – – (564) 556
Crédito tributário de processo judicial – – (3.622) (58.111)
Prov. de juros s/ financ. e var. cambial – – (695) 567
Provisão para crédito de liquid. duvidosa – – (3) (347)
Provisão para descontos concedidos – – 177 (173)
Variação de ativos e passivos –
(Aumento) de outros ativos financeiros – – 4.268 9.747
(Aumento) redução de clientes (141) (113) (13.913) (6.559)
(Aumento) de estoques 1 (1) 14.126 (88.553)
(Aumento) de tributos a recuperar 65 (86) 8.151 (132)
(Aumento) redução de outros créditos 544 (563) 1.753 (3.926)
(Aumento) redução de depósitos judiciais – – (423) (11)
Aum. (redução) de partes relacionadas (226) (260) (226) (275)
Aumento (redução) de fornecedores (35) 68 (21.050) 56
Aum. (red.) red. de obrigações sociais 1 (2) 3.837 597
Aum. de obrig. com parcel. de tributos – – (1.326) (1.317)
Aumento (redução) de obrigações fiscais (947) (122) 25.351 1.224
Aumento (redução) de AAP cambial – – (1.323) 378
Aumento de adiantamento de clientes – – 1.006 (106)
Aumento (redução) de outras obrigações 16 2 111 9
Pagamento de imposto de renda (512) (125) (512) (9.482)
Fluxo de caixa originado das 
 (aplicado nas) atividades operacionais 4.738 889 89.616 (3.394)
Fluxo de caixa das ativid. de investim.
Dividendos recebidos 31.542 41.563 – –
(Aplicado em) imobilizado – – (15.073) (20.701)
(Aplicado em) intangível – – (608) (2.652)
Resgate aplicação financeira – – 135 18.801
Aplicação financeira – – – (12.534)
Fluxo de caixa originado das (aplicado 
nas) atividades de investimentos 31.542 41. 563 (15.546) (17.086)
Fluxo de caixa das ativid. de financ.
Captação de emprés. e financiamentos – – 2.060 35.899
Pagamentos de empréstimos – – (32.551) (18.488)
Pagamentos de dividendos (25.606) (21.430) (25.606) (21.430)
Fluxo de caixa originado das (aplic. nas)
 atividades de financiamentos (25.606) (21.430) (56.097) (4.019)
Aum./(red.) em caixa e equiv. de caixa 21.022 (24.499)
Demonstração do aumento/(redução) 
 do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equiv. de caixa - início do exerc. 44.617 23.595 99.082 123.581
Caixa e equiv. de caixa - final do exerc. 55.291 44.617 117.055 99.082

10.674 21.022 17.973 (24.499)
Itens que não afetam caixa:
Aporte de capital em controlada

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Paco Indústria Metalúrgica S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima fechada, com sede social na Estrada Estadual RST 453, S/N, KM 61, Pavi-
lhão A 1 - Caxias do Sul - RS. A Companhia tem por objetivo social: (a) a participação no 
capital social de outras empresas; (b) a indústria, o comércio, a importação e a exportação 
de: (b1) artigos elétricos para baixa, média e alta tensão, (b2) produtos para refrigeração e 
ar condicionado, (b3) metalurgia, inclusive produtos para serralheria, móveis, marcenarias 
e persianas, (b4) cilindros hidráulicos e pneumáticos, bombas hidráulicas e pneumáticas, 
(b5) macacos e elevadores, guindastes, talhas, guinchos e prensas hidráulicas, (b6) produ-
tos eletrônicos; (b7) válvulas, mangueiras, tubos e conexões hidráulicas; e (b8) eletrodo-
mésticos, produtos de utilidades domésticas e de decoração para o lar, ferramentas de uso 
doméstico, brinquedos, veículos, suas partes, peças e acessórios; (c) exploração de terras 
agrícolas, a avicultura, pecuária e tudo o mais concernente a estas atividades; (d) presta-
ção de serviços de personalização em produtos para uso industrial, comercial e publicitário; 
(e) prestação de serviços de agenciamento, controle e criação; (f) representação de firmas 
nacionais ou estrangeiras por conta própria ou alheia; (g) indústria metalúrgica. Impactos 
do COVID-19: Como o impacto do Covid-19 está em declínio no Brasil nos últimos meses, 
houve redução das medidas restritivas para enfrentar os problemas de saúde pública e 
impacto econômico de anos anteriores. A Administração entende que não houve eventos e 
transações que tenham impacto relevante na performance operacional que devam ser con-
sideradas em divulgações adicionais de notas explicativas, além daquelas já existentes, 
também não vislumbra impactos que possam afetar a continuidade das operações e dos 
negócios. 2. Políticas contábeis: a) Base de preparação e apresentação das demonstra-
ções financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, com observância aos pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprova-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. Na preparação destas de-
monstrações financeiras, a Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e in-
terpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que estavam em vigor em 31 de dezembro de 
2021. Não houve mudanças nas políticas contábeis da Companhia em relação às políticas 
aplicadas na preparação das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de de-
zembro de 2020. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabora-
das de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento 
da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilida-
de nas operações, análise do risco de crédito para determinação da provisão para devedo-
res duvidosos, análise do valor recuperável líquido dos estoques, assim como da análise 
dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para litígios e garan-
tias. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido a imprecisões ao pro-
cesso de sua determinação. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodica-
mente, em um período não superior a um ano. As demonstrações financeiras foram apro-
vadas pela Diretoria da Companhia em reunião realizada em 14 de março de 2023. b) 
Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimentos e outros fins. 
Inclui caixa, saldos em conta movimento, aplicações financeiras resgatáveis no prazo de 
até 90 dias das datas das transações e com risco insignificante de mudança de seu valor 
de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maio-
ria, são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. 
c) Clientes: As contas a receber de clientes são compostas por valores a receber de clien-
tes e são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável. O 
saldo de contas a receber do mercado externo está valorizado pela taxa de câmbio vigente 
da data do balanço. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, estão 
classificados no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentados no ativo não circulan-
te. As perdas de crédito esperadas são analisadas e constituídas a partir do valor faturado 
ao cliente, com base no histórico de inadimplência e análise individual dos clientes. A pro-
visão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado sufi-
ciente pela administração para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. 
d) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao 
seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na 
categoria ao valor justo por meio do resultado, quando tais custos são diretamente lança-
dos no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Compa-
nhia são: caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes. Esses ativos foram 
classificados nas categorias de ativos financeiros a valor justo por meio de resultado e 
empréstimos e recebíveis. Os principais passivos financeiros são: contas a pagar a forne-
cedores, outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. Esses passivos foram 
classificados nas categorias de passivos financeiros a valor justo por meio de resultado e 
empréstimos e financiamentos. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de ba-
lanço de acordo com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias 
de ativos e passivos financeiros: ativo financeiro ou passivo financeiro mensurado pelo 
valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos 
e recebíveis, ativos financeiros e disponíveis para a venda. A Companhia não possui ope-
rações com instrumentos financeiros derivativos com caráter especulativo. e) Estoques: Os 
estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não excede ao 
seu valor realizável líquido. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no 
curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estima-
dos necessários para a realização da venda. Matérias primas, materiais auxiliares e de 
manutenção - custo de aquisição segundo o custo médio. Produtos acabados e em elabo-
ração - custo dos materiais e mão de obra direta e uma parcela proporcional das despesas 
gerais indiretas de fabricação com base na capacidade operacional normal, excluindo os 
custos de empréstimos. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são 
constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. f) Ajustes a valor pre-
sente: Foi efetuada análise específica, quanto a efeitos em ajuste a valor presente das 
contas do ativo e do passivo decorrentes de operações de curto e longo prazo, não sendo 
apurado efeito significativo ou relevante. g) Investimentos: Os investimentos da Companhia 
em suas controladas são avaliados com base no método da equivalência patrimonial. As 
demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de di-
vulgação que a Companhia e utilizam as mesmas práticas contábeis. h) Imobilizado: Itens 

do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada. O custo de reposição de um componente do imobilizado é re-
conhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos irão 
fluir para a sociedade. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhe-
cidos no resultado conforme incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido 
ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventu-
al ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o 
valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resul-
tado no exercício em que o ativo for baixado. A depreciação é calculada sobre o custo de 
um ativo e é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada grupo de bens, mencionadas na Nota 12. Terrenos não são depre-
ciados. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropria-
do, ao final de cada exercício. i) Intangível: Representado por ativos intangíveis adquiridos 
separadamente, os quais são registrados ao custo de aquisição e deduzido das respecti-
vas amortizações calculadas pelo método linear, quando aplicável. j) Valor recuperável de 
ativos: A Administração revisa periodicamente a capacidade de recuperação dos valores 
registrados no imobilizado e no intangível, com o objetivo de verificar a existência de indi-
cação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Sendo tais evidências 
identificadas e se o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provi-
são para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda Como resultado da referida 
análise, não foram identificadas situações que indiquem que os ativos estejam registrados 
contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por 
venda. k) Tributação: Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconheci-
dos líquidos dos impostos sobre vendas exceto: (i) Quando os impostos sobre vendas in-
corridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, 
hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição 
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; (ii) Quando os valores a receber e a 
pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e (iii) O valor lí-
quido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente 
dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de vendas e serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:
Impostos e contribuições Sigla Alíquotas
Programa de Integração Social PIS 1,65%
Contribuição para Seguridade Social COFINS 7,60%
Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ICMS 4% a 18%
Imposto sobre Produtos Industrializados IPI 5% a 15%
Nas demonstrações de resultado as receitas são demonstradas pelos valores líquidos dos 
correspondentes impostos. Imposto de renda e contribuição social - correntes: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 
mil no período de 12 meses para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social está reconhecida no resultado, pelo regime de competência. Portanto, as inclusões 
ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, 
temporariamente não tributáveis, para apuração do lucro tributável corrente geram créditos 
ou débitos tributários diferidos. As antecipações em valores possíveis de compensação são 
demonstradas no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua rea-
lização. Os impostos diferidos são registrados integralmente no longo prazo. Impostos di-
feridos: Impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre prejuízos fiscais de imposto de 
renda base negativa da contribuição social, e para todas as diferenças temporárias dedutí-
veis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o 
lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. Impostos 
diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. O 
valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado 
na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para 
permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferi-
dos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável 
no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de impos-
to (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e 
passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compen-
sar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma 
Empresa tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. l) Outros ativos e passivos: 
Outros ativos são reconhecidos somente quando for provável que seus benefícios econô-
micos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser men-
surado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses, caso contrário ou quando requerido por pronunciamento específico, são de-
monstrados como não circulantes. m) Subvenção para investimentos: As subvenções são 
reconhecidas quando há razoável segurança de que foram cumpridas as condições esta-
belecidas entre as partes e de que são auferidas. São registradas no grupo de receita líqui-
da de vendas, e posteriormente são destinadas para reserva de subvenção de investimen-
tos, no patrimônio líquido. n) Reconhecimento de receita: A receita de venda de produtos é 
reconhecida no resultado quando: (a) Seu valor pode ser mensurado de forma confiável; 
(b) Todos os riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador; 
(c) A Empresa não detém mais controle ou responsabilidade sobre a mercadoria vendida; 
(d) É provável que os benefícios econômicos sejam gerados a seu favor. A receita é men-
surada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abati-
mentos e impostos ou encargos sobre a venda. Uma receita não é reconhecida se há uma 
incerteza significativa da sua realização. A Empresa avalia as transações de receita de 
acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou prin-
cipal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de 
receita. o) Benefícios a empregados: Os benefícios concedidos aos empregados da Com-
panhia incluem, em adição a remuneração fixa (salários e contribuições para a seguridade 
social (INSS), férias, 13º salário), remunerações variáveis como participação nos lucros e 
plano de previdência privada, plano de saúde, auxílio educação entre outros. Esses bene-
fícios são registrados no resultado do exercício quando a Companhia tem uma obrigação 
com base em regime de competência, à medida que são incorridos. p) Arrendamento mer-

cantil - arrendamento financeiro: Determinados contratos de arrendamento mercantil trans-
ferem substancialmente à Companhia os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um 
ativo. Esses contratos são caracterizados como contratos de arrendamento financeiro e os 
ativos são reconhecidos pelo valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos 
previstos em contrato. Os bens reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de 
depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo. Os encargos financeiros relativos aos con-
tratos de arrendamento financeiro são apropriados ao resultado ao longo do prazo do con-
trato, com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. q) Depósitos 
judiciais: Estão classificados na conta de depósitos judiciais os depósitos feitos em juízo 
relativo a reclamatórias cíveis, trabalhistas e tributárias. Os depósitos estão avaliados e 
atualizados ao seu valor líquido de realização. r) Lucro por ação: É calculado dividindo o 
lucro líquido do exercício pelo número de ações em circulação ao final do exercício. s) 
Consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas, no ano de 2021, compreen-
dem as demonstrações financeiras das Empresas controladas relacionadas abaixo:

Participação
Razão social País Relação 31/12/2022 31/12/2021
Soprano Indústria Eletrometalúrgica EIRELI. Brasil Direta 100% 100%
Butamex S.A. de C.V. México Direta 99,99% 99,99%
Soprano Centro América S.A. de C.V. (*) El Salvador Indireta 100% 100%
(*) Participação indireta através das controladas Soprano Indústria Eletrometalúrgica EIRE-
LI. e da Butamex S.A. de C.V. que possuem 5% e 95%, respectivamente. As demonstra-
ções financeiras das controladas foram elaboradas para o mesmo período de divulgação 
que o da controladora, utilizando políticas contábeis consistentes com as normas expedi-
das pelo CPC. Para a consolidação, os seguintes critérios foram adotados: (i) eliminação 
das participações entre empresas incluídas na consolidação e os correspondentes resulta-
dos de equivalência patrimonial; (ii) eliminação dos resultados provenientes de operações 
realizadas entre as empresas consolidadas, assim como os correspondentes saldos de 
ativos e passivos e (iii) o valor da participação dos acionistas minoritários é calculado e 
demonstrado separadamente. Uma mudança na participação sobre uma controlada que 
não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no 
patrimônio líquido. O resultado do exercício e cada componente dos outros resultados 
abrangentes são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não 
controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que re-
sultem em um saldo negativo. Destaque da participação dos acionistas não controladores 
no patrimônio líquido e no lucro do exercício respectivamente, no balanço patrimonial e na 
demonstração do resultado do exercício. t) Conversão de saldos em moeda estrangeira: 1) 
Moeda funcional e transações em moeda estrangeira: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As transações em 
moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em 
vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda es-
trangeira são reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do ba-
lanço. Todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. 2) Empresas do 
Grupo: Os resultados e a posição financeira de todas as empresas do Grupo utilizadas 
como base para avaliação dos investimentos avaliados pelo método de equivalência patri-
monial, que têm a moeda funcional diferente da moeda de apresentação, são convertidos 
pela moeda de apresentação conforme abaixo: Os saldos ativos e passivos são converti-
dos à taxa de câmbio vigente na data de encerramento do balanço. (i) As contas de resul-
tado são convertidas pela cotação média mensal do câmbio; (ii) Os saldos de ágios por 
expectativa de rentabilidade futura originados da aquisição de entidades no exterior, reali-
zada após a adoção dos CPCs/IFRS, e quaisquer ajustes de valor justo nos valores contá-
beis de ativos e passivos originados da aquisição dessa entidade no exterior são tratados 
como ativos e passivos de entidade no exterior. Desse modo, eles CONTINUA >>>
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são expressos na moeda funcional da respectiva entidade adquirida no exterior e são con-
vertidos pela taxa de câmbio de fechamento na data do respectivo balanço; e (iii) Todas as 
diferenças resultantes de conversão de taxas de câmbio são reconhecidas no Patrimônio 
Líquido, na Demonstração dos Resultados Abrangentes, na linha “Ajustes de Avaliação 
Patrimonial Cambial. U) Novas normas de contabilidade: As alterações de normas emitidas 
e em vigor a partir de 01 de janeiro de 2022, são as seguintes:

Norma alterada Objetivo

CPC 37 (R1) Adoção Inicial das Nor-
mas Internacionais de contabilidade

Garantir que as primeiras demonstrações contábeis 
de uma entidade de acordo com as Normas Interna-
cionais de Contabilidade emitidas pelo IASB, refe-
renciadas como IFRSs, contenham informações de 
alta qualidade.

CPC 48 - Instrumentos Financeiros

Estabelecer princípios para os relatórios financeiros 
de ativos financeiros e passivos financeiros que de-
vem apresentar informações pertinentes e úteis aos 
usuários de demonstrações contábeis para a sua 
avaliação dos valores, época e incerteza dos fluxos 
de caixa futuros da entidade.

CPC 27 - Ativo Imobilizado

Estabelecer o tratamento contábil para ativos imobi-
lizados, de forma que os usuários das demonstra-
ções contábeis possam discernir a informação so-
bre o investimento da entidade em seus ativos imo-
bilizados, bem como suas mutações.

CPC 15 (R1) - Combinação de
 Negócios

Aprimorar a relevância, a confiabilidade e a compa-
rabilidade das informações que entidade fornece 
em suas demonstrações contábeis acerca de com-
binação de negócios e sobre seus efeitos.

CPC 25 - Provisões, Passivos Con-
tingentes e Ativos Contingentes

Estabelecer que sejam aplicados critérios de reco-
nhecimento e bases de mensuração apropriados a 
provisões e a passivos e ativos contingentes e que 
seja divulgada informação suficiente nas notas ex-
plicativas para permitir que os usuários entendam a 
sua natureza, oportunidade e valor.

De acordo com as alterações de normas referenciadas acima e avaliadas pela Administra-
ção, não houve impacto relevante nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022. Não existem novas normas emitidas e vigentes que ainda não te-
nham sido adotadas pela Administração. Adicionalmente, elencamos abaixo a norma nova 
e as alterações de normas emitidas até o momento, mas não vigentes no exercício findo de 
31 de dezembro de 2022:
Norma nova 
e normas alteradas Objetivo Vigência

IFRS 17/CPC 50 - 
Contratos de seguros

O objetivo da nova norma é fornecer um modelo 
abrangente para contratos de seguro, contemplan-
do todos os aspectos contábeis relevantes e asse-
gurar que a entidade forneça informações que re-
presentem de forma fidedigna a essência desses 
contratos de seguros. 01/01/2023

IAS 1/CPC 26 (R1) - 
Apresentação das De-
monstrações Contábeis

Os objetivos destas alterações foram as seguintes: 
(i) especificar os requisitos para classificar o passi-
vo como circulante ou não circulante; (ii) ajudar as 
entidades a aplicar o julgamento da materialidade 
para divulgação de políticas contábeis. 01/01/2023

IAS 8/CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudanças de 
Estimativa e Retificação 
de Erro

O objetivo das alterações é esclarecer a distinção 
entre mudanças nas estimativas contábeis e mu-
danças nas políticas contábeis e correção de erros. 01/01/2023

Na opinião da Administração, não haverá impacto significativo das alterações de normas 
mencionadas acima, nas demonstrações financeiras a findar-se em 31 de dezembro de 
2023. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação 
das demonstrações financeiras da Companhia requer que a administração faça julgamen-
tos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, des-
pesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data 
base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e 
estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor con-
tábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: As princi-
pais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de 
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício 
financeiro, são destacadas a seguir: Provisão para créditos de liquidação duvidosa: É cons-
tituída em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais riscos 
sobre valores a receber. Provisões para litígios: A Companhia e suas controladas são parte 
de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa 
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
Imposto de renda, contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tri-
butável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usa-
das. O imposto diferido passivo sobre as diferenças temporárias foi calculado com base 
nas diferenças temporárias. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido a imprecisões ao processo de sua determinação. A Companhia revisa suas estima-
tivas e premissas periodicamente, em um período não superior a um ano. 4. Caixa e equi-
valentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa incluídos na Demonstração do Fluxo 
de Caixa compreendem:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixas – – 610 467
Bancos 26 192 20.401 37.734
Aplicações de liquidez imediata 55.265 44.425 96.044 60.881

55.291 44.617 117.055 99.082
Os bancos estão constituídos com saldos de moeda estrangeira de R$13.659 em 2022 
(R$26.946 em 2021) e em saldos de moeda nacional de R$6.742 em 2022 (R$10.788 em 
2021). As aplicações financeiras estão constituídas em moeda nacional, são de curto prazo 
e alta liquidez, efetuadas em bancos de primeira linha. Possuem rentabilidade média de 
102,19% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (100,57% do CDI em 2021), pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa. 5. Aplicações financeiras

31/12/2022 31/12/2021
Aplicações de liquidez não imediata 1.084 1.219

1.084 1.219
As aplicações em moeda nacional de liquidez não imediata, efetuadas em bancos de pri-
meira linha com rentabilidade de 100% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI 
(100% do CDI em 2021). 6. Contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Clientes nacionais 38 20 110.018 97.092
Clientes exterior – – 13.119 12.129
Clientes partes relacionadas 324 201 – –
Cheques a receber – – 7 10

362 221 123.144 109.231
(-) Prov. p/ créd. de liquid. duv. – – (2.188) (2.191)
(-) Prov. p/ desc. concedidos – – (737) (560)

362 221 120.219 106.480
Em 31 de dezembro, a análise dos saldos de contas a receber de clientes por vencimento 
é a seguinte:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

A vencer 362 221 119.727 106.006
Vencidos a:
De 1 a 30 dias – – 1.263 2.152
De 31 a 60 dias – – 387 270
De 61 a 90 dias – – 277 118
De 91 a 120 dias – – 177 110
De 121 a 150 dias – – 229 77
De 151 a 180 dias – – 85 115
Acima de 181 dias – – 999 383
Total 362 221 123.144 109.231
A movimentação das provisões está demonstrada a seguir: Consolidado

Créditos de  
liquidação  
duvidosa

Descontos 
 concedidos

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (2.538) (733)
Reversão de provisão 347 173
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (2.191) (560)
Constituição de provisão – (177)
Reversão de provisão 3 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (2.188) (737)
7. Estoques

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Produtos acabados 126.528 113.080
Produtos acabados - importação em andamento 40.571 62.342
Matérias-primas e materiais intermediários 20.611 31.357
Produtos em elaboração 22.219 13.723
Adiantamento a fornecedores 13.679 17.232
Provisão para adiantamento a fornecedores (97) (661)
Provisão para ajuste estoque giro lento (7.830) (2.763)

215.681 234.310
O saldo de importações em andamento está representado por matérias-primas e materiais 
intermediários que estão sendo importados e se encontram em trânsito, com previsão de 
recebimento no próximo exercício. A movimentação das provisões para estoques está de-
monstrada a seguir:

Provisão para 
adiantamento a 

fornecedores

Provisão para  
ajuste estoque  

giro lento
Saldos em 31 de dez. de 2020 (105) (1.553)
Reversão (constituição) de provisão (556) (1.210)

Provisão para 
adiantamento a 

fornecedores

Provisão para  
ajuste estoque  

giro lento
Saldos em 31 de dez. de 2021 (661) (2.763)
Reversão (constituição) de provisão 564 (5.067)
Saldos em 31 de dez. de 2022 (97) (7.830)
8. Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Imp. s/ Circulação de Mercadorias e 
 Serviços - ICMS – – 5.966 9.382
Imp. s/ Produtos Industrializ. - IPI – – 1.830 1.324
Progr. de Integr. Social - PIS e Cofins – – 537 1.655
IR e CS 709 774 1.565 2.009
Impostos sobre créditos tributários - Pis 
 e Cofins 14.705 14.705 18.326 68.915
Outros – – 58 114

15.414 15.479 28.282 83.399
Circulante 709 774 9.799 64.338
Não circulante 14.705 14.705 18.483 19.061
Os créditos de ICMS a recuperar referem-se a créditos gerados nas operações normais de 
compra e venda e sobre a aquisições de bens destinados ao ativo imobilizado da Empresa, 
podendo ser compensados com futuros débitos de tributos de mesma natureza. Em 2020, 
foi obtido o trânsito em julgado de ação da Companhia, em sentido favorável, a qual deter-
mina reconhecimento do direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da CO-
FINS, bem como a compensação dos valores indevidamente recolhidos. O valor apurado 
foi de R$14.705, (R$7.121 de principal e de R$7.584 de correção monetária), na Paco. Em 
2021, a controlada Soprano obteve o trânsito em julgado de ação, em sentido favorável, a 
qual determina reconhecimento do direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e 
da COFINS, bem como a compensação dos valores indevidamente recolhidos. A decisão 
judicial transitada em julgado da Controlada é clara e específica quanto ao procedimento 
de exclusão do ICMS pelo método do tributo destacado nas notas fiscais. O valor apurado 
foi de R$63.929, sendo R$39.292 de principal registrados como outras receitas operacio-
nais e de R$24.637 de correção monetária registrados como receitas financeiras no resul-
tado do exercício. Do montante de crédito, apurado na controlada Soprano, foi compensa-
do no ano de 2022, com tributos federais, o montante de R$50.588. 9. Imposto de renda 
e contribuição social: a) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela alíquota 
nominal e pela efetiva: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais do imposto de renda e contribuição social é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro contábil antes dos impostos 44.597 105.724 55.998 133.012
Alíquota fiscal 34% 34% 34% 34%
IR e CS pelas alíquotas nominais (15.163) (35.946) (19.039) (45.224)
Efeito dos impostos sobre:
Benefício P&D – – 2.342 1.372
Subvenções – – 6.291 6.616
Depreciação mais valia sobre imobilizado (3) (3) (244) (250)
PAT – – – 400
Equiv. patrimonial 13.367 35.223 –
Rec. de correção monet. s/ ind. trib. (*) – 2.579 – 11.246
Receita venda de bens diferido – – – –
Custo alienação de bens diferido – – – –
Compen. de prej. fiscal e base negativa 610 214 610 214
Outras adições (exclus.), líquidas 23 22 (2.527) 427
IR e contribuição social no resultado (1.166) 2.089 (12.567) (25.199)
Aliquota efetiva % –2,61% 1,98% –22,44% (18,94%)
Corrente (1.399) (476) (15.519) (22.612)
Diferido 233 2.565 2.952 (2.587)
(*) Refere-se a não incidência de IR/CS sobre os juros Selic recebidos em repetição de 
indébito tributário. Em 24 de setembro de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) reco-
nheceu por maioria a inconstitucionalidade da incidência do IRPJ e da CSLL sobre os va-
lores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário. A deci-
são do Recurso Extraordinário (RE) 1.063.187, com repercussão geral reconhecida, trata 
do entendimento de que os juros de mora e a correção monetária, dada sua natureza inde-
nizatória, não consistem num acréscimo patrimonial, pois têm por finalidade apenas repa-
rar as perdas monetárias sofridas no período de discussão do indébito tributário. A Compa-
nhia e sua controlada possuem processo análogo, impetrado em 20 de novembro de 2020. 
a) Composição dos saldos de impostos diferidos: A composição do imposto de renda e 
contribuição social diferidos está descrita a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Imposto diferido passivo, líquido
Efeito no aj. de reconh. da receita – – 3.938 1.245
Provisão para contingências fiscais,
  trabalhistas e cíveis 11.451 10.775 19.600 18.118
Provisão de comissões – – 3.340 2.643
Prov. p/ créditos de liquid. duvidosa – – 199 415
Provisão para descontos conced. – – 737 551
Provisão para estoques de giro lento – – 2.654 2.560
Provisão fretes – – 424 230
Prov. p/ adiantam. a fornecedores – – 97 661
Prov. p/ adiant. a fornec. imobil. – – 79 13
Rec. venda de bens dif. – – (8.500) (9.744)
Perda aliena. de bens dif. – – 3.213 3.683
Venda de bens diferida (Juros) – – (4.462) (4.371)
Outras provisões – – 1.216 1.216
Custo atribuído passivo (6.807) (6.816) (61.257) (61.975)
Provisão para programa de 
 participação nos resultados – – 5.541 2.890

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Provisão créditos tributários (6.768) (6.768) (6.768) (6.768)
Base de cálculo (2.124) (2.809) (39.949) (48.633)
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Total tributos diferidos (722) (955) (13.583) (16.535)
Imposto diferido ativo 1.592 1.362 7.245 4.535
Imposto diferido passivo (2.314) (2.317) (20.828) (21.070)

Saldos ativos Saldos passivos
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Empresas Controladas
Soprano Indústria Eletrom EIRELI – – (12.861) (15.580)
Paco Indústria Metalúrgica S/A – – (722) (955)
Tributos diferidos – – (13.583) (16.535)
c) Estimativa das parcelas de realização do ativo fiscal diferido: De acordo com o CPC 32 
- Tributos sobre o lucro, a Companhia, fundamentada na expectativa de geração de lucros 
tributáveis futuros, reconheceu créditos tributários sobre as diferenças temporárias e preju-
ízos fiscais, que não possuem prazo prescricional. A Companhia possui saldo de R$9.728 
(R$11.521 em 2021) de prejuízos fiscais sobre os quais não foram registrados tributos di-
feridos ativos. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado anualmente pela Compa-
nhia. Cronograma de realização do ativo diferido
Ano 31/12/2022 31/12/2021
2022 – 4.535
2023 7.245 –
Total 7.245 4.535
10. Partes relacionadas: As transações com partes relacionas estão sumariadas a seguir: 
Controladora

31/12/2022 31/12/2021

Contas a 
receber

Partes  
relacionadas  

 passivo  
circulante

Contas  
a receber

Partes  
relacionadas   

passivo  
circulante

Soprano Indústria  Eletrom. EIRELI 324 – 201 –
Acionistas – – 226 –

324 – 201 226
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021

2022

Partes  
relacionadas 

 passivo  
circulante

Partes  
relacionadas  
 passivo não  

circulante

Partes  
relacionadas 

 passivo  
circulante

Partes  
relacionadas 
 passivo não  

circulante
Acionistas – 65.000 226 –

– 65.000 226 –
Transações operacionais: A Companhia realiza transações de compra e venda de merca-
dorias com base em preços definidos pela Administração considerando as estratégias do 
Grupo. Eventualmente, se essas transações fossem realizadas com terceiros poderiam 
gerar resultados diferentes dos apurados. Termos e condições de transações da Compa-
nhia: Os saldos em aberto no encerramento do período não têm garantias e serão liquida-
dos em dinheiro em prazos similares a operação com terceiros. Não houve garantias pres-
tadas ou recebidas em relação a quaisquer contas a receber ou a pagar envolvendo partes 
relacionadas. Transações não operacionais: As operações de mútuo com partes relaciona-
das estão suportadas por contratos entre as partes; sobre estas há incidência de Imposto 
sobre Operações Financeiras - IOF, cujo recolhimento ocorre de forma mensal, e a duração 
do presente contrato é por tempo indeterminado. Remuneração do pessoal-chave da admi-
nistração: No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a remuneração dos administra-
dores, a título de benefício de curto prazo (salários, ordenados, participações nos lucros e 
despesas com assistência médica) na Companhia totalizou o montante de R$ 76 (R$ 0 em 
2021) e R$ 3.449 (R$1.887 em 2021) no Consolidado, que estão apresentados na demons-
tração do resultado na rubrica Despesas Administrativas. Não houve pagamento às suas 
pessoas chave de remuneração em outras categorias como: i) benefícios de longo prazo, 
ii) benefícios de rescisão de contrato de trabalho e iii) remuneração baseada em ações. 11. 
Investimentos em controladas: Dados dos investimentos

Soprano Indústria Eletrometalúrgica Eireli Butamex S.A.
Ativo 569.922 6.187
Patrimônio líquido 360.054 4.992
Receita líquida 639.455 9.297
Lucro do exercício 45.216 (5.816)
% de participação 100,00% 99,99%
Movimentação dos investimentos

Controladora
Soprano  Indústria  

Eletrometalúrgica Eireli.
Butamex 

S.A. Total
Saldos em 31/12/2020 271.525 24.621 296.146
Dividendos distribuídos à controladora (33.000) (8.562) (41.562)
Equivalência patrimonial 102.061 1.660 103.721
Aumento/redução patrimonial – (124) (124)
Ajuste avaliação patrimonial cambial – 378 378
Outros – (1) (1)
Saldos em 31/12/2021 340.586 17.972 358.558
Dividendos distribuídos à controladora (25.606) (5.936) (31.542)
Equivalência patrimonial 45.216 (5.815) 39.401
Aumento/redução patrimonial – (86) (86)
Ajuste avali. patrimonial cambial de controlada (142) (1.304) (1.446)
Saldos em 31/12/2022 360.054 4.831 364.885

12. Imobilizado: Consolidado
Máquinas e 

equipamentos Prédios Veículos
Equipamentos de 

informática
Ferramentas 

e moldes Móveis e  utensílios Terrenos Em  andamento Total
Saldos em 2020 28.488 39.830 239 1.717 8.923 1.257 36.717 9.589 126.760
Adições 7.493 18 931 1.332 4.139 809 – 5.979 20.701
Baixas (231) – (1) (18) (42) (26) – (4.965) (5.283)
Transferência 929 1.714 – 162 3 64 – (2.872) –
Depreciações (4.782) (1.163) (110) (970) (2.168) (332) – – (9.525)
Saldos em 2021 31.897 40.399 1.059 2.223 10.855 1.772 36.717 7.731 132.653
Adições 1.318 – 656 1.037 1.420 1.151 – 9.491 15.073
Baixas (292) (7) (14) (69) (81) (70) – (12) (545)
Transferência 1.466 3.460 (8) (1) (28) 35 – (4.924) –
Depreciações (5.021) (1.342) (235) (866) (2.435) (449) – – (10.348)
Saldos em 2022 29.368 42.510 1.458 2.324 9.731 2.439 36.717 12.286 136.833
Taxa média de depreciação 5% a 20% 4% a 20% 4% a 20% 16% a 50% 10% a 33% 6% a 20% – 1% a 10%
O imobilizado em andamento refere-se a ampliação do parque fabril, e possui previsão de 
término no ano de 2023. A Companhia revisa e ajusta a vida útil-econômica estimada para 
o cálculo da depreciação. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a admi-
nistração atualizou a análise e não identificou a necessidade de alteração das taxas. Du-
rante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não verificou 
a existência de indicadores de que determinados ativos imobilizados poderiam estar acima 
do valor recuperável e, consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recupe-
rável do ativo imobilizado é necessária. 13. Propriedades para investimento: As proprie-
dades para investimentos estão representadas por bens em uso por outras Empresas do 
Grupo Soprano. As propriedades para investimento são mensuradas ao custo histórico de 
aquisição, e comparada periodicamente ao valor justo. São baixadas quando vendidas ou 
quando a propriedade para investimento deixa de ser permanentemente utilizada e não se 
espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor líquido 
obtido na venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do resultado do 
exercício. Em 31 de dezembro de 2022 com base na avaliação obtida de especialista, de-
terminou-se que o valor justo (valor de mercado líquido das despesas para venda) das 
propriedades para investimento totalizava R$87.274.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Prédios
Custo 1.468 1.468 1.468 1.468
Depreciação acumulada (910) (896) (910) (896)

558 572 558 572
Terrenos
Custo 6.690 6.690 6.690 6.690

6.690 6.690 6.690 6.690
7.248 7.262 7.248 7.262

A Companhia não tem restrições sobre a capacidade de realização de suas propriedades 
para investimento, obrigações contratuais, podendo comprar, construir ou desenvolver pro-
priedades para investimento ou para reparações, manutenção ou melhorias. Receita de 
aluguel de propriedade para investimento: As receitas de aluguel geradas pelos imóveis 
são reconhecidas como outras receitas operacionais. No exercício de 2022 foi reconhecido 
o montante de R$123(R$132 em 2021), referente à receita de aluguel, líquida de tributos. 
14. Fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores nacionais 33 68 17.155 20.310
Fornecedores exterior – – 77.249 94.851
Outros fornecedores – – 7.827 8.120
Total 33 68 102.231 123.281
Estão demonstrados ao seu valor presente, e são obrigações resultantes de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os 
saldos referentes a fornecedores do exterior estão valorizados e ajustados às taxas cam-
biais do dia do fechamento do balanço. 15. Empréstimos e financiamentos: A composi-
ção dos empréstimos e financiamentos Consolidado está demonstrada a seguir:
Tipo Taxas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
SICREDI CDI + 3,53604% a.a. 538 –
FINIMP 3.50% a.a. – 11.404
FINEP  TJPL +  0,05% a.a. 1.733 327
FINAME Pré fixada: 2,5% a 3,0% a.a. 326 1.722
NCE CDI +  2,85% a.a. 7.148 7.128
Risco Sacado 15.797 28.562
Outros 59 51

25.601 49.194

Tipo Taxas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Não circulante
SICREDI CDI + 3,53604% a.a. 1.397 –
FINEP TJPL + 0,05% a.a. 21.172 22.821
FINAME Pré fixada: 2,5% a 3,0% a.a. – 324
NCE CDI +  2,85% a.a. 8.759 15.777

31.328 38.922
Seguro garantia foi feito para as operações da FINEP; A operação de financiamento PPE 
possui como garantia o aval da controladora; A controladora e dois acionistas constituem a 
garantia da operação de financiamento NCE como devedores solidários; Os contratos de 
empréstimos e financiamentos firmados pela Empresa possuem cláusulas restritivas (‘co-
venants’). Razão entre sua dívida líquida e seu EBITDA a ser apurada anualmente, não 
poderá ultrapassar a 2,00 x. Cronograma de pagamentos
Consolidado
Ano 31/12/2022 31/12/2021
2023 – 11.376
2024 11.004 11.052
2025 4.739 5.445
2026 3.485 11.049
2027 e após 12.100 –

31.328 38.922
16. Obrigações com parcelamentos de tributos: A composição dos parcelamentos de 
tributos consolidado está demonstrada a seguir:

Circulante Não circulante
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Parcelamento PERT 1.128 1.128 5.600 6.751
Outros 146 175 – 146

1.274 1.303 5.600 6.897
Os valores referentes ao Programa Especial de Regularização Tributária - PERT são oriun-
dos do parcelamento da Lei nº 13.496/17, sendo atualizado pela taxa Selic, com vencimen-
to final em janeiro de 2030. Cronograma de pagamentos
Ano R$
2024 1.128
2025 1.120
2026 795
2027 795
2028 e após 1.762

5.600
17. Provisão para litígios e depósitos judiciais: Depósito judicial

Saldo  
em 2020 Adições Baixa

Saldo  
em 2021 Adições Baixa

Saldo 
em 2022

Cíveis 518 – – 518 – – 518
Trabalhistas 454 94 (83) 465 518 (95) 888
Tributárias 17 – – 17 – – 17

989 94 (83) 1.000 518 (95) 1.423
Provisão para litígios: Com base na opinião dos assessores jurídicos, a Administração da 
Companhia mantém provisão para riscos contingenciais, de natureza trabalhista e cível, 
decorrentes das atividades normais de seus negócios, em montantes considerados sufi-
cientes para fazer face a eventuais perdas que possam advir de desfechos desfavoráveis, 
conforme movimentação demonstrada a seguir: 
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Controladora
Saldo  

em 2020 Adições Baixa
Saldo  

em 2021 Adições Baixa
Saldo 

em 2022

Cíveis – – – – – – –
Trabalhistas – – – – – – –
Tributárias 10.824 – (49) 10.775 676 – 11.451

10.824 – (49) 10.775 676 – 11.451
Consolidado

Saldo  
em 2020 Adições Baixa

Saldo  
em 2021 Adições Baixa

Saldo 
em 2022

Cíveis 3.258 659 – 3.917 391 – 4.308
Trabalhistas 2.572 602 (199) 2.975 477 (92) 3.360
Tributárias 11.173 150 (97) 11.226 706 – 11.932

17.003 1.411 (296) 18.118 1.574 (92) 19.600
O saldo de provisão refere-se substancialmente a 6 ações, sendo 1 ação da Paco Indústria 
Metalúrgica S/A. referentes a ação executiva a título de IOF no valor de R$11.451 e 7 
ações da Soprano Indústria Eletrometalúrgica EIRELI, onde os principais processos são 2 
ações tributárias no valor de R$481 e 1 ação cível no valor de R$4.103, referentes à supos-
ta violação de marcas e patentes. Contingências possíveis As causas consideradas como 
perda possível não estão provisionadas nas demonstrações financeiras, e montam 
R$2.515 de causas Cíveis (R$43.722 em 2021), R$2.226 de causas Trabalhistas (R$1.935 
em 2021) e R$47.346 de causas Tributárias (R$43.919 em 2021). O saldo de causas tribu-
tárias possíveis é composto por 23 ações totalizando R$47.346, entre as quais as mais 
relevantes são: (a) 3 ações de Benefício Fiscal, no valor de R$31.223 sendo: R$11.403, 
R$2.438 e R$17.382 movida pela União Federal, objetivando o pagamento do montante o 
qual está consubstanciado em dívida ativa; (b) 4 ações de Imposto de Renda, no valor de 
R$ R$6.189 sendo: R$3.331 execução fiscal relativa a débitos de IRPJ, R$1.238 trata-se 
de auto de infração em face à glosa de pedido de compensação realizado pela empresa; 
R$1.287 trata-se de execução fiscal fundada em compensação do IRPJ; e R$320 execu-
ção fiscal relativa a débitos de IRPJ; (c) 3 ações de ICMS, no valor de R$ R$4.181 sendo: 
R$1.898, que trata de ação de Auto de Infração de ICMS no período de 09/2009 e 12/2010; 
R$1.339 referente a Auto de Infração de ICMS no período de 01/2007 07/2011; e R$944 
referente a Auto de Infração de ICMS no período de 01/2008 a 05/2011;(Divergências so-
bre base de cálculo para apuração de ICMS oriundos de benefícios fiscais); 1 ação de Auto 
de Infração, no valor de R$771 movida pelo IBAMA alegando que ultrapassou o limite Má-
ximo de importação e não utilização das licenças de importação deferidas. 18. Patrimônio 
líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 o capital social, no valor de 
R$162.934, pertencente parcialmente a acionistas domiciliados no País, está composto de 
53.679.295 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) Ações em tesouraria: 
Ações em tesouraria correspondem ao entesouramento de ações ordinárias nominativas. 
Os dividendos e os juros sobre capital próprio não foram pagos ou creditados sobre estas 
ações. Em 08 de março de 2022 ocorreu decisão na Ação de Dissolução Parcial de Socie-
dade, que julgou favorável o pedido de retirada da acionista Janaína Miotti da companhia, 
fixada essa em 11 de setembro de 2015, com determinação de pagamento dos haveres 
correspondentes a suas ações, que representam 22,17% da Companhia. Em 31 de dezem-
bro de 2022 a Companhia provisionou o montante de R$65.000, apurado conforme sua 
expectativa. O valor final a ser pago ainda será objeto de apuração pois estão pendentes 
embargos que versam sobre a forma de apuração deste, e portanto, serão apurados de 
forma definitiva na liquidação de sentença, de acordo com o artigo 606 do Código de Pro-
cesso Civil e do artigo 1.031 do Código Civil, que ocorre após o trânsito em julgado do 
processo. c) Reserva de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída com base em 
5% do lucro líquido do exercício limitada a 20% do capital social.: Reserva para manuten-
ção capital giro e novos investimentos: A Companhia destinou o saldo remanescente do 
resultado do exercício para a reserva para manutenção de capital de giro e novos investi-
mentos, dentro do grupo de reservas de lucros no patrimônio líquido. A destinação para a 
Reserva para Manutenção de Capital de Giro e Novos Investimentos está sujeita à ratifica-
ção em Assembleia Geral dos Acionistas a ser convocada oportunamente. d) Dividendos: 
De acordo com o estatuto social, 25% do lucro líquido do exercício, calculado segundo a 
Lei das Sociedades por Ações, são destinados a dividendos obrigatórios. A apuração dos 
dividendos está demonstrada a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido 43.431 107.813
Reserva legal (2.172) (5.390)
Base de cálculo para dividendos 41.259 102.423
Dividendos mínimo 10.315 25.606
Total de dividendos no exercício 10.315 25.606
Em dezembro de 2021, a Assembléia Geral Extraordinária aprovou a distribuição de divi-
dendos de R$ 11.170, sendo integralmente da conta Reserva para Manutenção de Capital 
de Giro e Investimentos, foram pagos no dia 15 de dezembro de 2021. e) Outros resultados 
abrangentes: Ajuste avaliação patrimonial: A Companhia reconhece nessa rubrica o saldo 
do custo atribuído (deemed cost) registrado, líquidos dos efeitos tributários. Esses efeitos 
são revertidos para reserva de lucros na proporção em que os ativos são depreciados ou 
no caso de alienação ou baixa do ativo. Variação cambial de controlada do exterior: Cor-
responde aos efeitos de conversão da moeda funcional para a moeda de balanço apurados 
sobre os investimentos societários mantidos no exterior avaliados pelo método de equiva-
lência patrimonial. 19. Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o 
Grupo possuía contratos de instrumentos financeiros derivativos. Os valores de mercado 
dos principais instrumentos financeiros apresentados no balanço não possuem diferenças 
significativas aos respectivos valores contabilizados. Os saldos contábeis que suportam os 
instrumentos financeiros (reconhecidos ao custo amortizado) inclusos no balanço patrimo-
nial estão identificados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Descrição
Caixa e equivalentes de caixa 55.291 44.617 117.055 99.082
Aplicações financeiras – – 1.084 1.219

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Instrumentos derivativos – – 8.714 12.982
Clientes 362 221 120.219 106.480
Fornecedores (33) (68) (102.231) (123.281)
Empréstimos e financiamentos – – (56.929) (88.116)
Administração financeira de risco: A Companhia possui exposição aos seguintes riscos 
associados à utilização de seus instrumentos financeiros: i) Risco de crédito: As políticas 
de vendas estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por sua Administração e vi-
sam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. A di-
versificação da carteira de recebíveis, a seletividade de clientes, assim como o acompa-
nhamento dos prazos de recebimento e limites individuais de crédito, são procedimentos 
adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em contas a receber. ii) 
Risco de taxa de câmbio: Os resultados da Companhia são suscetíveis a sofrer significati-
vas variações, pois os fornecedores e clientes podem ser afetados pela volatilidade da taxa 
de câmbio, principalmente do dólar. A exposição líquida da Companhia ao risco de taxa de 
câmbio em dólar e Euro é conforme abaixo:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

A. Fornecedores do exterior (77.249) (94.851)
B. Clientes do exterior 13.119 12.129
C. Caixas, equivalentes e aplicações no exterior 13.659 26.946
D. Instrumentos derivativos 8.714 12.982
E. Adiantamento a fornecedores do exterior 12.345 9.501
F. Exposição líquida (A+B+C+D+E) (29.412) (33.293)
Na hipótese de alteração nas taxas de câmbio em relação a R$, os efeitos nas demonstra-
ções financeiras serão de:

Dólar Euro Pesos
Provável 5,2177 5,5694 0,2667
Possível 5,7395 6,1263 0,2934
Remoto 6,0004 6,4048 0,3067

2022 Operação Moeda Valor
Cenário 

Provável
Cenário 

Possível
Cenário  
Remoto

A. Fornecedores do Exterior Dólar (14.814) (77.249) (84.976) (88.839)
B. Clientes do Exterior Dólar 2.768 13.119 14.434 15.090
C. Instrumentos derivativos Dólar 1.670 8.714 9.585 10.021
D. Adiant. a fornecedores do Exterior Dólar 3.068 12.345 13.579 14.196
E Caixas, equiv. e aplicações no exterior Dólar 2.618 13.659 15.026 15.709
F. Exposição líquida (A+B+C+D+E) (4.690) (29.412) (32.352) (33.823)

2021 Operação Moeda Valor
Cenário 

Provável
Cenário 

Possível
Cenário 
 Remoto

A. Fornecedores do Exterior Dólar (21.450) (94.851) (104.334) (109.076)
B. Clientes do Exterior Dólar 3.847 12.129 13.342 13.948
C. Instrumentos derivativos Dólar 2.326 12.982 14.278 14.927
D. Adiant. a fornecedores do Exterior Euro 180 1.138 1.252 1.309
E. Adiant. a fornecedores do Exterior Dólar 1.876 8.363 9.200 9.618
F Caixas, equiv. e aplicações no exterior Dólar 4.829 26.946 29.643 30.990
G. Exposição líquida (A+B+C+D+E+F) (8.392) (33.293) (36.619) (38.284)
A análise considera que todas as outras variáveis, inclusive os passivos em moeda estran-
geira, mantêm-se constante. Instrumentos financeiros derivativos: Representados por con-
tratos a termo de moeda - (Contratos de Dólar Futuro) contratados com objetivo de prote-
ção a riscos de moedas estrangeiras. Os valores de referência dos contratos em aberto em 
31 de dezembro de 2022 são demonstrados conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
Banco Santander Brasil S.A. 8.714 12.982

8.714 12.982
O valor de mercado das transações acima discriminadas foram registrados na demonstra-
ção do resultado nas rubricas de despesas e receitas financeiras, conforme segue:
Operações de proteção 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Ganhos com operação de dólar futuro 6.125 1.667
Despesas financeiras
Perdas com operação de dólar futuro (11.234) (2.298)

(5.109) (631)
A Companhia e suas controladas não possui operações com instrumentos financeiros de-
rivativos com caráter especulativo. iii) Risco de liquidez: É o risco da Companhia não pos-
suir recursos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e rece-
bimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área financeira. O quadro abaixo 
resume o perfil do vencimento do passivo financeiro da companhia com base nos paga-
mentos contratuais não descontados:
Exercício findo em 31 de 
  dezembro de 2022

Menos de  
3 meses

3 a 12 
 meses 1 a 5 anos

Mais de  
5 anos Total

Empréstimos 4.267 21.334 25.279 6.049 56.929
Juros sobre empréstimos a incorrer 256 1.280 1.517 363 3.416
Fornecedores 98.467 3.764 – – 102.231
Obrigações com parcel. de tributos 188 1.086 4.633 967 6.874
Exercício findo em 31 de 
 dezembro de 2021

Menos  
de 3 meses

3 a 12 
 meses 1 a 5 anos

Mais de  
5 anos Total

Empréstimos 32.001 17.193 38.922 – 88.116
Juros sobre empréstimos a incorrer 1.920 1.032 2.335 – 5.287
Fornecedores 58.067 65.214 – – 123.281
Obrigações com parcelamentos de 
tributos 217 1.086 5.114 1.783 8.200
iv) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos finan-

ceiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação 
de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. 20. Receita líquida de ven-
das: A receita líquida é composta como segue:

31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta de vendas de produtos e mercadorias 835.759 783.938
Devoluções (15.255) (11.122)
Impostos incidentes sobre vendas (180.310) (189.213)
Descontos concedidos sobre vendas (4.894) (4.845)
Receita de subvenção governamental para investimentos 18.504 19.458
Receita líquida de vendas 653.804 598.216
21. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas financeiras
Rendimentos com aplicações financeiras 5.693 1.270 9.548 3.368
Juros recebidos – – 1.355 5.556
Variação cambial – – 3.325 4.582
Descontos obtidos – – 86 1.031
Pis e cofins sobre receitas financeiras (263) (59) (508) (1.391)
Receita financeira s/créditos tributários
  (vide nota 8) – – 3 24.637
Outras receitas financeiras – – – 686

5.430 1.211 13.809 38.469
Despesas financeiras
Despesas bancárias (2) (3) (317) (192)
Descontos concedidos – – (1.761) (1.074)
Variação cambial – – (2.489) (4.465)
Perdas com operação dólar futuro – – (5.109) (631)
Despesas com financiamentos 37 48 (7.660) (6.765)
Outras despesas financeiras – – (703) (1.072)

35 45 (18.039) (14.199)
Resultado financeiro 5.465 1.256 (4.230) 24.270
22. Outras receitas (despesas) operacionais

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Outras despesas operacionais – – (1.135) (499)
Outras receitas operacionais 5 700 833 1.257
Outras rec. s/créd. tribut. (vide nota 8) – – – 39.292

5 700 (302) 40.050
23. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Assessorias – – (8.107) (2.802)
Combustíveis e lubrificantes – – (89) (129)
Comissões – – (22.880) (20.395)
Depreciação (14) (13) (10.362) (9.539)
Despesas com embalagens – – (1.219) (1.130)
Despesas com viagens (5) (17) (2.394) (1.071)
Energia elétrica – – (5.655) (5.364)
Eventos e festividades – – (697) (245)
Feiras e exposições – – (1.979) (169)
Fretes – – (30.892) (31.168)
Gás – – (2.102) (1.583)
Impostos e taxas (81) (115) (977) (720)
Manutenção máquinas e prédios – (1) (4.112) (3.753)
Material de proteção e segurança – – (424) (441)
Matérias-primas e materiais de produção – – (399.531) (350.690)
Participação nos resultados – – (3.916) (8.340)
Propaganda e publicidade – – (4.354) (732)
Provisões (reversões) (676) 49 2.782 (1.400)
Representação – – (951) (793)
Salários e encargos (101) (107) (78.572) (67.628)
Serviços de segurança e vigilância – – (1.509) (1.375)
Serviços de terceiros (1) (1) (6.709) (7.127)
Tecnologia (2) (2) (4.206) (3.510)
Telefone – – (420) (429)
Outras 692 378 (3.999) (8.991)

(188) 171 (593.274) (529.524)
Estes custos e despesas foram classificados da seguinte forma na demonstração de resul-
tados (apresentada por função):

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Custo dos produtos vendidos – – (454.406) (412.337)
Despesas comerciais – – (86.690) (78.729)
Despesas gerais e administrativas (188) 171 (52.178) (38.458)

(188) 171 (593.274) (529.524)
24. Cobertura de seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos 
com objetivo de mitigar riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu 
porte e suas operações. O seguro está vinculado à controlada Soprano Indústria Eletrome-
talúrgica EIRELI. As coberturas foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, 
considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de 
seus consultores de seguros.
Ramos Importâncias seguradas
Incêndio/raio/explosão/vendaval/e demais danos 113.000
Responsabilidade civil 4.000
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Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Paco Indústria Metalúrgica S/A Far-
roupilha (RS)
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Paco 
Indústria Metalúrgica S/A (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolida-
dos para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independen-
tes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-

nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-

bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações fi-
nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 14 de março de 2023.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F

Raquel Laguna Zambelli Cerqueira
Contadora CRC RS-069287/O
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